
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.719 - MG 
(2007/0040427-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO AGUIAR MACHADO E OUTRO(S) - MG070918 
EMBARGADO : TOTAL ALIMENTOS DISTRIBUIDORA E COMERCIO S/A 
ADVOGADO : CLAUDIA HORTA DE QUEIROZ  - MG063378 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 
1.022 DO CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA 
CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. O acórdão embargado consignou que o Supremo Tribunal Federal, em 
repercussão geral, fixou a tese de que "a segurança pública, presentes a 
prevenção e o combate a incêndios, faz-se, no campo da atividade 
precípua, pela unidade da Federação, e, porque serviço essencial, tem 
como a viabilizá-la a arrecadação de impostos, não cabendo ao Município 
a criação de taxa para tal fim" (Tema 16/STF).
2. A jurisprudência amplamente dominante do STF e do STJ é no sentido 
de que é desnecessário aguardar o trânsito em julgado para que os 
tribunais inferiores apliquem a orientação de paradigmas firmados nos 
termos dos arts. 543-B e 543-C do CPC/1973 (art. 1.040 e seguintes do 
CPC/2015). Precedentes: ARE 656.073 AgR/MG, Primeira Turma, 
Relator Min. Luiz Fux,
DJe-077, 24.4.2013; ARE 673.256 AgR, Relatora: Min. Rosa Weber, 
Primeira
Turma, DJe-209, 22.10.2013; AI 765.378 AgR-AgR, Relator: Min. 
Cezar Peluso, Segunda Turma, DJe-159, 14.8.2012; EDcl no AgRg no 
AgRg no REsp 1.139.725/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe
4.3.2015; EDcl no REsp 1.471.161/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda
Turma, DJe 21.11.2014.
3. A Turma desproveu o apelo com fundamento claro e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado. 
4. Os argumentos do embargante denotam mero inconformismo e intuito 
de rediscutir a controvérsia, não se prestando os Aclaratórios a esse fim. 
5. Embargos de Declaração rejeitados.   

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
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(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 
 

 

  

Brasília, 19 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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